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PROCESSO LtC|TATóRtO N" í66/2024
MODALIDADE: CONCORRÊNCÁ PÚBLICA N" Oí6/2024

TERMO DE APRECIAçÃO

L Do Recurso

Trata-se de recurso interposto por tVA LOCAÇóES E CONSTRUÇÕES LTDA, ora
recorrente, em relação ao rêsultado do Processo Licitatório no 16612024, Concorrência pública
n' 01612024, cujo objeto é a Contratação de empresa especjaljzada para execução de obras de
pavimentação asÍáltica das Ruas Laís Franco, Dep. Eli Franco, Manoet da Silva Reis, Ana Lobo,
Francisco Rodrigues Pereira Campos e Guilherme lvlonteiro de Castro, Bairro Angélica, no
município de Conselheiro LaÍaiete/Mc, conforme Contrato de Repasse n "
937711|2O22|MDNCA|M, Operação '1085505-04, de acordo com projetos, quantitativos e
condições contidos nos Anexos I e ll, integrantes do Edital, registrado em atas de sessões
públicas eletrônicas lavradas nos dias 21l0112025 e 27lljl2O25.

O inconformismo da recorrente refere-se à decisão de habilitação da licitante GA
PAVII\,4ENTAÇÕES E LOCAÇôES LTDA (Epp), dectarada vencedora do it;m O1 (item único).

As razões recursais baseiam-se nos seguintes fundamentos, em síntese:

a) lncompletude do Balanço Patrimonial 6 não apresentação de notas explicativas e
demonstrações contábeis do último exercício social, em desatendimento ao requisito
de habilitação contido no itêm 8.5.'í do Editat (eualiÍicação Econômico-Financeira);

b) Alegação de que "as empresas que pafticipam de ceiame ticitatórios precisam estar
com sua documentaçáo de acordo com a lei que prevê: a) Termo de Abeflurc e
Encerramento íasslrados pelo Contabilista e Socíedade Empresáría); b) Batanço
Patrimonial com Livro diátio (assinado pelo ContabÍlista e Sociedade Empresáría);'c)
Demonstração do Resultaclo do Exercício (assinada peto Contabilista e Sociedadé
Empresária); d) Notas Explicativas âs DemonslraÇôes Contábeis (assínada pelo
Contabílista e Sociedade Empresária)"; e,

c) Ausência de Registro do Balanço Patrimonial na Junta Comercial, o que invatidaria o \documento. N
Diante disso, requereu o provimento do recurso, a fim de que seja declarada a inabilitaça9 '§J

da empresa vencedora do certame, haja vista o não atendiment,o integral às exigênóias
habilitatórias.

Dianle disso, requereu o provimento do recurso, a Íim de que seja declarada a inabilitação
da empresa vencedora do certame.

Em conÍormidade com o disposto nos itens 10.20.15 e 13 do Edital, e de acordo com o
registrado no chat da plataforma BBMNET, o ptazo pata contrarrazões - 03 (três) dias úteis _
iniciou-se em 3'1/01/2025 (sexta-feira), vindo a Íindar-se em O4tO2l2O2S (lerca-teia).

S€gundo dados registrados na ptataforma BBMNET, a licitante cA pAVtMENTAÇôES E
LOCAÇOES LTDA (EPP) apresentou contrarrazões em O4tO2t2O2S, às 16:04:59h, isto é,
tempestivamente, combatendo o mérito recursale pleiteando a improcedência do recuÍso.

Av. PreÍ Mário Rodrjgues Pereira,l0 - Centro

Conselheiro Lafaiete - MG

www.conselheirolâfàlete.mg,qov.br
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Dispõe o instrumento convocatóriol

" 8. 5. QU ALt Ft CAÇÃO E C ON ÔM ICO- Ft N AN C E1RA

8.5.1. Batanço patrinoniala demonstrcções conlábeis do últimoexerclcia social,
já exigÍveis e apresentados na foíma da lei, qúe comprovem a baa situação
'finan;eira 

da empresa, vedada a sua substituição par balancetes ou balanços
provisóios, obseNado o disposto no ANEXO v l." (destacamos)

Av. Pref. Mário Rodri8ues Pereira,l0 _ Centro

Conselheiro Lafaiete - MG

www.conselheirolafaiete.mq.sov.br

c0r{sEtHErR0
IAFAIETE

Em sede de contlaffazões recursais, a recorrida rechaçou as alegações da recorrente,

defendendo,emsuma,oatêndimentointegralàsexigênciasdehabilitação,no§moldesprevistos
no item 8.5.'1 e Anexo Vlll do Edital.

Alega ser detentora da proposta mais economicamente vantajosa, de modo que sua

inabilitação não seria condizente com o interesse público subjacente à contratação

Ademais, pondera a possibilidadê de realização dê diligências para sanar eventuais

falhas formais na sua documentação.

Em síntese, é o relatório.

ll- De edmissibilidade

Conforme se depreende dos autos, a decisão da fase de habilitação fora proÍerida durante

sessão pública realizad'a às 09:3Oh (nove horas e trinta minutos) do dia 2110112025 (letça-Íeia\'
através da plataÍorma êletrônica BBMNET, com a comunicação das licitantes acercâ do rêsultado

dos julgamentos das propostas e de habilitação na sessão pública ocorrida no dia 2710112025

(segunda-Íeira).

Por consequência, o prazo recursal- 03 (Íês)dias úteis, nos termos do art 165, inciso l,

da Lei n" 14.fi3td.021 e do item 13.1.1 do Edital- iniciou-se em 28i01/2025 (terça-feira), vindo

a Íindar-se em 30/01/2025 (quintajeira).

Segundo dados registrados na plataÍorma BBMNÉT, o recurso em apreço foi

protocolizãdo no dia 3OtO1t2O25, às 22:08:04h, impondo-se o reconhecimento da sua

tempestividade.

Destarte, considerando o atendimento aos requisitos intrínsecos de cabimento,

legitimidade e interesse no manejo do apelo, e, segundo acima detalhado, da tempestividade'

conhece-se do presente recurso.

lll. Do mérito recursal

lll.í. Da análise do (deslcumprimento da exigência dê habilitação contida no item

8.5.í do Edital (Qualiíicaçáo Econômico-Financêira)

Analisando detidamente as razôes recursais, observa-se que o cernê do reourso

administrativo consiste na verificação do atendimento à exigência-de habilitação prevista no item

8.5.1, do Edital, pela recorrida/GA PAVIMENTAÇÕES E LOCAÇoES LÍDA (EPP).

Pois bem.
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Acerca dos processos licitatórios, a Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 preconiza em seu art. 37, incisoXXl, que as exigências de qualifiÇação técnica eeconômica
serão permitidas desde que indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.

Em reexame do conjunto documentalde habilitação protocllado na plataforma BBMNET,
observa-se que a ticitante GA PAV|MENTAÇÕES E LOCAÇÕES LTDA (Epp) apresentou
balanço patrimonial referente ao último exercício social, em conformidade com o disposto no jtem
8.5.1, caput, do Edital. Trata-se do arquivo etetrônico jntitutado ,BALANçO 2023 (1).pü,.

- Ademais, observa-se que o conjunto de habilitação foi composto por outros arquivos
referentes a documentação contábil, dentre etes,'BALANCETE 2023.pdf'e ,,DRE 2OX [1j.pdf,,
além de balanços, balancetes e DRE's referentes a exercícios anteriores.

Desta Íorma, ficam reÍutadas as alegações de ausência de apresentação de Balanço
Patrimonial e de respectiva Demonstração Contábil.

Destaca-se, por necessário, que durante a conÍerência da documentaÇão de habilitaÇão,
restou verificado que o Balanço Patrimonial 2023 não conlava com assinaturas do Representánte
legal da pessoa jurídica licitante e do Contador Responsável, tendo sido diligenciada a
apresentação do documento com as devidas assinaturas (y/de comprovante de diligência via e-
mail às fls. 168/172). Tal diligência, destinada a sanar falha formal na documentaçáo, encontra-
se fundamentada na Ata de Sessão Pública lavrada no dia 1OlO1l2O25, uma vez atendida,
implicou na declaração do atendimento às exigências habilitatórias, notadamente no tocante ao
disposto no Anexo Vlll, alínea 'c', do Editat.

Conforme registrado na ata da sessão pública do dia 21lO1l2O2S, os documentos de
qualificaçáo econômico-Ílnanceira foram analisados pela Agente de Contratação e Equipe de
Apoio, e ratificada pela representante da Secretaria l\.4unicipal de Fazenda, sendo constatado
oue a licilante GA PAV \,,|ENTAÇÕES E LOCAÇÕES LTDA (Epp) possui Índice de Liquidez de
í,3589 (ou seja, de acordo com o admitido no instrumento convocatório, que prevta grau de ,rl
liquidez igual ou superior a 1,00 (um) e Índice de Endividamento de O,72Si (bu seja, AúcorOOf À\
ao admitido no instrumento convocatório, que previa grau de endividamentô iguaiou infer;or \)H
0,80 (zero vírgula oitenta)), nos moldes do quadro de cálculo anexado ao processo, com U
utilização das Íórmulas previstas no instrumento convocatório, e o emprego dos dados extraídos
do balanço paÍimonial (Onde: AC = 3.433.653,85; pÇ = R$ 2.526.773,2i; ELp = R$ O,O0; e AT
= R$ 3.481.987,19).

Anota-se, por oportuno, que os índices econômicos indicados no art. 69 da Lei n.
14.13312021, têm por finalidade selecionar os licitantes com capacidade econômico-Íinancejra
suliciente para assegurar a execução integral do contrato. O objetivo de sua exigência é
salvaguardar a Administração Pública em relação a licjtantes sem responsabilidade financeira,
que venham a participar de processos licitatórios, vencê-los e, durante a execução da obrigação
contratada, não apresentem capacidade para executar o objeto contratado.

No caso concreto, em detida análise do recurso, observa-se que a recorrentê não
impugna os cálculos realizados no julgamento de Habilitação, limitando-se a argumentar que a
ausência de notas explicativas/demonstraçôes contábeis e de registro do Balanço patrimonial
na Junta Comercial implicaria em desatendimênto ao requisito de habilitaÇão contido no item
8.5. 1 do Edital (Qualifl ca9ão Econômico-Financeira).

Respeitosamente, razão não assiste à tese recursal.

Av. Pref. Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro

consejheiro Lafaiete - MG

www.co nse heiro lafa iete. ms.sov. b r
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Primeiramente, cabe pontuar que a licilante GA PAVIMENTAÇÔES E LOCAÇÕES LIDA

iEPPI demonskou seu enquadramento como Émpresa de Pequeno Porte - EPP, conforrne

bertii;à S mptificaoa acostada á fl. 169 dos autos. Desta forma, nos termos do Anexo Vlll alínea

'i', ao gOitat, aplicam-se à licitante a drspensa de apresentaçâo dos Jermos de Abertura e

Encerramento, assim como do reoistro na Junta Técnrca ou Cartório de Reaisllo'

PRETEITURA MUNICIPAT DE CONSEI.HEIRO TAFAIETE

Secretaria lvlunicipal de Administração

Setor de Licitação

Confira-se:

c0r{s:LHllR0
TAFA'EÍE

Av. Pref. Mário Rodrigues PeÍeira, 10 Centío

Conselheiío Lafai€te _ MG

www.conselheiíolafaiete.ms.Êov br

"ANEXO VIII _ EXPLICATIVO BALANçO PATRIMONIAL E
D EM O N STRAçÓ E S F I N AN C EI RAS

Para fodas €s slfuaçõesr

O Balanço PatÍimonial e Demonstrações Financeias devem ser aqueles

levanladós no dia trinta e un de dezenbro do últino êxercÍcio e apresentadoa

dà seguinlê fomd-

(...)

c) As Microempresds e equqaradas deveào' lanbém, apresentar Balânça

Patimonial con DemonslraÇão Fnanceia devidanente assinada pelo

Rêpresentante lagat e Contàdü Responsável, ficando 
'lísoensadas 

dp

apresentaçâo doa Termos de Aberturc e Enqerhmento' assim como do
reqistro na Juhta Técnica ou Candrio de Rêdistro:

c.1.) Nessahípótese a candiçáo de optante deverá serdeviclamente comprovada

através de documentos ldÓr,eos. " (destacamos)

Noutro passo, a tese recursal não se mostra passlvelde acolhimento, haja vista que' alem

das notas explicativas e demais demonstrações contábeis não terem sido nominalmente exigidas

noEdital,o'bserva.sequeoconjuntodocumentalcontábilapresentadopêlárêcorridafoi
iuficiente'para atenaer âs comprovàçôes necessárias ao exame de habilitação, extraindo-se do

àalanço patrimonial e da Demonstração de Resultado do Exercício _ DRE, ambos rêferentes ao

exercítio 2023, os dados necessários à verificação da saúde financeira da licitentê.

o tema (des)necessidade de registro do Balanço Patrimonial na Junta comercial já foi

alvo de análise pelos Tribunais de Contas Pátrios, destacando-se a decisão proferida pelo

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCE/ES por meio do Acórdão 01097/202'l-1 -
Plenário.

Em tal ocasião, restou decidido que as normas relativas à elaboração do Balanço e das

Demonstrações Contábeis variam em funçáo da forma §ocie1ária adotada pela empresa,

cabendoaoinstrumentoconvocatóriodisciplinaroassunto.OAc'ôtdàoO1O97l2O21-1-Plenátio
discrimina que 'exceto paru as s/A (Lei 6404,'76), não há legíslação que obtigue demais

à,ipresas a' registrarem balanço patrímonial na iunta comercíal, poianto, um edital de licitaçáo

quà exige taí registro, e*aôeibu timites /ega/s e converte-se em cláusula restritiva à

competitividade".

Dada a relevância da discussão para o caso concreto, oportuno transcrever o seguinte

excorto do Acótdêto o11g7l2o21-1 - Pl;nário (que embora pÍoferido sob a égide da Lei n'



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSEI,HEIRO TATAIETE

Secretaria Municipal deAdministração
Setor de Licitação

c0ilsEtHEtR0
I.ÂFAIETE

8.666/93, possui racionalidade igualmente aplicável no âmbito da Lei n" 14.133/2021, sêgundo
disposiçôes do seu art. 691):

"Não obstante o defendido acina, lado autro, a área técnica entende náo set
exiglvol cono rcquisíto da habilitaçáo à apresentaçáo de Balênço Patrimonial
rogistrado na junta conercial, íepraduzo excefto:

Pelas informaçõos acosradas aos autos, o prccedimonto licitalótio
ancantra-se susponso, podanto, o momento é adequado paru
regulaizaçáo e adoçáo das medldas ,ecessárlas.

E daÍ é necessárÍo atrair parc cliscussáo e reflexáo a Íessàlva quo já se
fez nesta poça quanlo a exigência de Balanço Patrimonial Íegisttada na
junta comercial.

1.4.1.2-Quando náo houver a obigatoiedade da publicaçáo do
Balanço e das Demonstrações Contábeis, doveáo set
apresentadas cópias legiyels dê§§as poÇa§, bem cono dos tormos
de abeítuÍa e de oncênamenlo do Livro Diátio, rcqistÍado na Junta
Comercialou no órqão comoetenle. (g-n)

As diligêncías osperudas pelas Caies do Contas clevefi se daÍ para supri
falhas fomais, e é ontendimento geral qua paÍa habilitaçâo em
procedimêntos licitatóios, sofiente so exigitá os documentos
estabelecidos pelos aftigos 27 a 31 da Lai 8666/93_

Extraíse da legislação em conento:

4ft. 31. A dacumentaçáo relativa à qualificação econômico-
financeira linítar-se-á a :
I - balanço patrimonial e domonstruçõês contábeis do úttimo
exercÍcio social, já exiglvois e apresentados na Íorma da lei, que
conprovem a boa situação financeha da empresa, veclada a sua
substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por Índices oficiais quando encêrÍado há
mais de 3 (três) mases da data de aprasenlaçáo da proposta;

Ou seja, náo se êncontra ampaíado na legislaçáo a exigência dê rcgjstto
de pêças contábeis na junta coneÍciaL
A caftilha 'Licitaçõês & Contratos - Otientações e Jurisprudência do TCt)
elaborada pelo Tribunal de Contas da lJnião, página 439, ostabelece
quanÍo a êxpressão "na forna da lei'

Balanço patinonial e demonstraçôes conlábeis
Estabelece a Lei no 8.666/1993 que o balahço patÍimonial ê as
domonstrcções contábeis devêm setapresontadas na'Íorma da lei'.
Quanto à elaboraçáo dessês documêrÍos, as nornas relativas
vaÍiam em funçáo cla foma societária adotada pela emprêsa.
Assim, dopêndendo do tipo do sociedade, deveráo sot obsevadas
regras êspecÍficas parc a validade dessos demonstfttívos. Caberá
ao ato canvocatóÍio da licitaçàa disciplinar o assunto.

1 " An. 69 da Lel n' 14.133,2021. A habilitaçáo econônico-financeira visa a donanst.I.t a êptidào econônica da licítênte para cunprn
as obrigaçÕes dêcoÍentes do fututo contato, devêndo ser conpnvada do loÍmà objêtiva, par coaficiantes ê tncli@s aconômicos
prêvistos no edital, devidamente jus\Ícados no pracessa licitatórjo, ê seÉ rcstrita à aprcsentâçéo dê seguinte documentaçào:

I - balahçô patrinonial, demóhsttaçáa dê resultatla de exerclcio e domais denonstrações @ntábeis dos 2 (dois) últimos exerctcios

Av. Pref. Márlo Rodrigues Pereira, l0 - Centro

Conselheiro Lâfâiet€ - MG

***.r. tÃi"t,^"tt""r".^".r.t.i 
1l
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Para sociedades anônimas, regidas pela Lei no 6.404/1976' a
balanço patrinonial e as derrorsÍrações contábeis do últina
e\ercÍcío social devem ter sido, cunulalivanente:

. registrados e arquivados na junta comercial;
, públicados na imprcnsa oficiat da União, ou do Estada, ou do

Distito Federcl, confome o lugat em que esteja situada a seda da

. publicados ern jornat de grandê cÍcttlaçáo edlado na lacahdade

em que esleja siluada Lênbêm a sede da compdnhia.

Con retaçáo às demais emüesas, a balanço patrinonial e as

demonstÁções contábeis deven canstaí das páginas

conespondentes do Livro Diário, devidamente autenticêda na Junta

Comercial da sede ou do donicÍlío do licitante (ou en outro Ügão
equívalente), cotít os competentes têrmos de abeftura e de

enceffamento.

PaÍa entendeÍ nelhor as de§cr'Ções aclma, é rcpraduzido na sequência a

ahátise efetuada nos autasTCU 025-3000/2017'2, que se Íefeiu a natéia

cabe, no entanto, transcrevet aftigos do Código Civil relacionadas

à escituração:

'Art. 1.179. O empresátio e a sociedade anptêsáia 3ão obrigados

a segui un sistena de contabilidade, necanizàdo ou náo' can
base na escrituraçáa uniforne de seus livíos, en corÍespondência
con a documentaçéô Íespêctiva, e a levantar anualmente o balanço
patrinoniàl e o de resullado ccanómco
(...) Aft. 1.181. Sa/vo di§posrção especial de lei, os livros
obrigatórios e, se for o caso, as fichas, artês de posfos em uso'

devêm ser aútenticados no Registto Público de Empresas

(...) Att. 1.184. No Diátio seÉo lançadas, com indivicluaçáa, clarcza

e caractetizaçáo do documento rcspectíva, dia a dia' pat escrita

diÍeta ou repioduçáo, todas as opeêções relativas ao exercicio da

(...) § 2o SeÉo tançados no Diário a balanço patrimonial e o de

resultado econômico, devendo anbos ser assinados por técnica en
Ciências Contábels legalnente habilitado e pelo enpresáio ou
sociedade emPrcsária.'

Coníoíno se obseNa, o Balanço Palrimonial e a Defianstraçáa do

Resuttado do ExetcÍcio, para tercm validade, dêvem ser elaboradaa
em confornidade con a legislaÇão comercial, societátiâ êfiscal, em

vigência na data de sou enceffamanto. Adisposição contida no § 2o

do ad, 1.184 do Códiqo Civil (Lei
10.4062A04 estabelecê que os rcfeidos demonstrctivos devem

setlançados no Livto Diétio da enpresa estando ambos a§§inados
poÍ té;nico em Ciências Contábeis, legalmente habilitado e pelo

êmprcsário resqonsável.
PotÍanto, o Balanço Patrimonial autêntco e apÍesentanda nafoma
da lei civit é o quê consta no Livro Diárío Verifica-se, assim que a
pincipat loína de apÍesentaçáo do Balanço Patrimooial e da

Demonsüacáo do Resullddo do E\erctcio é por meio de coptd

autenticadá do Balanço tançado no Livto Diáio

Av. Pref. Mário Rodrlgues PêÍeira, 10 - Centío

Conselheiro Lêfaiete MG

www,conselheirolafaiete.mq.eov.br
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Én nenhum nonenlo o Código Civil, ou outrc lei, estabelece parc
as soc/edades por ê/e reguladas a obrigatariedade de rcgistra do
Balanço Patrimonial na Junta Coneícia|.
Nãa pode, poianto, o edital exigir, como única farma de
camprovaçáa da capâcidade financeia, a apresentação de Balanço
Patrimonial registrada na Junta Comercial
Nêsse porto. cabe navamenle esclarccer que 'registra' e
'autenticagào' sào pracedimenlos diíerentes, enbaÊ o Balança
Pattimonial possa set rcgistrado na Junta Comercial (canÍarme
pracedimentas canstantes da peça 5), para as soc/edade§
rcguladas pelo Códiga Civilesse registro nãaé obrigatório, umavez
que talobrigaçáo náo canata em nenhuma lei.

Ou seia, traduzindo e simplificando, exceto para as S A (Lei 6404/76)_
náo há legislacào oue obrisue demais emDrcsas a reqisüarcm
balanco oatifionial na iunta comercial. portanto. um edital de
licitacao oue exiqe tal reqistro, exacêtba limites leqais e conveÍte-se
eú cláusula restrítiva à competitividade.
Assim é oreciso novamente contextualizar, efetívamênte enfrontat o
caso concreto pemitindo adotat razões para decidir,
De uma foma deral, seouindo oaecedentes e entendifientos
douttinários e iuÍisbtudenciais, em prccedimentos licitató os a
aDresenlacào de um documênto sem compÍovaçáo da redistro é
considerado falha sanavel e. portanto. a dilidéncia (entendida no an_
43. § 3o da Lei 8666/93 e, na lei nova. n" 14.133.2021. an. 64 f.aÍa sua
verificacâo e validacâo é necessária.
Par outrc lado, a diligência samente é cabivel paÍa sanat Íalhas em
documentos legalmente exiglveis (ads. 27 a 31 da Lei 866ô/93), e na casa
concreto, náo se encontfa amparo pata oue Balanco PatÍimonial e
outtas oecas contébeis clevam set apÍesentados com reoistto na
iunta comercial.

Com eÍeita, a área técnica apresenla dua6 canclusóes pâra o caso Íético, a
primeia, seguinda precedêntes e entendinentas doulrinários e iuÍispruclenciaisem Dtocedimentos licitàlotôs d apleserldção de um dacLtnenb se4'
compÍo\açãa de reEslÍa ê Lonederdoa fàlha sànàvet e. padênto a d,tigétu td - _)\
pàÍà sud ve|fcaçào e ,ldlidóçâa e necessatn \s/
L a segundd canclusàa de ser à dhgencn samênle càbtvol pao sàna lalhd\ êír, '
dacumentos legalmente exigívei§ (ad.s. 27 a 31 da Lei 8666/93), e na caso
cancreto, não se encontrc amparo para qua Balanço Patrimonial e outÍas peças
cantábeis devan ser apresentadaa com regislro na junÍa camercial.

(...)

Observa-se que a aft 31 , inciso l, da Lei I666/93, repraduzido no eclital, reza
que o balança e as demonstrações contábeis a serem apresenladas devem ser
relativas ao últino exercício social, já exigíveis e apresentados na Íarma da lei

Como bem abontou a área técnica não se encontra amDarado na leqislacáo
a exiqência de rcdistro do Balanco Patrimonial na iunta comeícíal. com
excecão das S/A lLeí 6404i6).

A Balança Patrimanial e a Demanstração da Resullado do ExeÍclcio, paê terem
validade devem ser elaborados em contomidade com a legislação comeÍcial,
socielária e fiscal en vtgência na data de seu encerÍamento. A dispasiçáa
cantida na § 2a da aft. 1.184 do Código Civil (Lei 10.406/2002) estabelece que
os referidos demonstrativas clevem seÍ lançados na Livro Diário da empresa

Av, Pref, Mário RodriÊues PeÍeirâ, 10 - centro
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estando anbos assinados poí técnico em Ciências Contábeis' legalnente
habilítado e pelo enprosátio rcsponsâvel.

Poianto, o Balanço Patinonial autêntico e aprcsentando na ÍoÍma da lei civil é

o que consta no Livto Diério. VetiÍica-se, assín, que a principal forna de

apiesentação do Balanço Patimonial é pot meio de cópia autenticada do

Balanço lançado do Livro Diário

Aenpresa |ERTICE SEGURANÇAÉ VIGILANCIA ElREL|aÜesentou cópia do

Bataáço Patrinonial e dos ternos dê abertura e êncerramenlÔ do Livro Diário

sem õualqúet conprovaçáo de autenticidade (evento 28)' E nesse nanento
caberia a Prcgoeira a íealização clê diligência parc confirmat a veracidade dos

documentos

Ocorrc que, como iá dito, náo é lêoalmenle axiolvel o todíslro do BalanÇo
Patrimonial como têduisito para habititacào econôqic9'fínancei rc' Assim

;ÃbilitaçãoA; enüesa pôt este molivo seÍíâ inaprop'ada' " {grifo nosso)

Reitera-se que a constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece que

as exigências de qualificação técnica e econômica serão permitidas desde que i!!L!§pg!§!iyqi§ à

garantia do cumprimento das obrigações (vlde art.37, inciso XXI).

Ao influxo de tal raciocínio, considerando o preceito constitucional no sentido da limitação

das exigências de qualiÍicaçóes técnica e financeira, e, ainda, as peculiaridades do caso

concret;, no qual foram apresentados os documentos contábeis neces§ários à verificaçáo do

atendimento aos Índices financeiros previstos no Edital, a improcedência do recurso é medida
que se impôe.

lV. Conclusão

Diante de todo o exposto, a Agente de contratação resolvel

a) conhecer do recurso interposto pela empresa lvA LocAÇÔEs E coNSrRUÇÕES
LTDA, e, diante da insubsistência dos fundamentos do apelo, manter a decisáo

recorrida;

b) Em obediência ao disposto no art.165, §2', da Lei n'1413312021., encaminhar os

autos à autoridade superior para sua análise, consideraçâo e decisão do Recurso

Administrativo em pâuta.

Conselheiro Lafaiête/MG, 06 de fevereiro de 2025.

^l)r.xtu,,,.
BruV cie Siqueira Nogueira

Ag€nte de Contratação
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